
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2581976 - ES (2024/0072389-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDO ANTUNES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. DECOTE DA QUALIFICADORA 
DO CONCURSO DE AGENTES. COAUTOR NÃO 
IDENTIFICADO. PROVAS DOS AUTOS DEMONSTRA A 
PARTICIPAÇÃO DE CORRÉU AINDA QUE NÃO 
IDENTIFICADO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do réu pelo crime de roubo qualificado 
pelo concurso de agentes, nos termos dos arts. 29 e 157, § 2º, II, 
do Código Penal. O recorrente sustentou a ausência de provas 
suficientes para caracterização do concurso de agentes e a 
necessidade de desclassificação da conduta. O Tribunal de 
origem, no entanto, entendeu que as provas testemunhais e 
materiais confirmam a associação do réu com um terceiro, que 
aguardava para fuga, mantendo a qualificadora e a sentença 
condenatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se as provas 
apresentadas são suficientes para caracterizar o concurso de 
agentes; e (ii) estabelecer se há necessidade de reexame de 
provas para afastar a qualificadora do roubo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por preencher os requisitos de 
admissibilidade, estando tempestivo e com a representação 
processual correta, nos termos do art. 253, parágrafo único, inc. 
II, do RISTJ.
4. A materialidade do crime e a autoria foram suficientemente 
comprovadas por diversos elementos probatórios, incluindo o 
Auto de Prisão em Flagrante, depoimentos das vítimas, auto de 
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apreensão e relatório conclusivo do inquérito policial.
5. A qualificadora do concurso de agentes está adequadamente 
fundamentada pelos depoimentos das vítimas, que indicam a 
participação de um comparsa que aguardava o réu para a fuga. 
O Tribunal de origem considerou a coautoria configurada pela 
comunhão de desígnios entre o réu e o terceiro envolvido.
6. A alegação de insuficiência probatória foi rebatida com base 
no entendimento consolidado pelo STJ, no sentido de que o 
reconhecimento do concurso de agentes prescinde da 
identificação formal de todos os coautores, bastando a 
demonstração de colaboração no cometimento do crime.
7. A incidência da Súmula 83/STJ é aplicada, uma vez que o 
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre a caracterização do concurso 
de agentes em crimes de roubo.
8. A pretensão de reexame de provas para modificar a conclusão 
da origem é inviável na via especial, conforme entendimento 
pacífico desta Corte, impedindo a análise da matéria nos termos 
da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2581976 - ES (2024/0072389-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDO ANTUNES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. DECOTE DA QUALIFICADORA 
DO CONCURSO DE AGENTES. COAUTOR NÃO 
IDENTIFICADO. PROVAS DOS AUTOS DEMONSTRA A 
PARTICIPAÇÃO DE CORRÉU AINDA QUE NÃO 
IDENTIFICADO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do réu pelo crime de roubo qualificado 
pelo concurso de agentes, nos termos dos arts. 29 e 157, § 2º, II, 
do Código Penal. O recorrente sustentou a ausência de provas 
suficientes para caracterização do concurso de agentes e a 
necessidade de desclassificação da conduta. O Tribunal de 
origem, no entanto, entendeu que as provas testemunhais e 
materiais confirmam a associação do réu com um terceiro, que 
aguardava para fuga, mantendo a qualificadora e a sentença 
condenatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se as provas 
apresentadas são suficientes para caracterizar o concurso de 
agentes; e (ii) estabelecer se há necessidade de reexame de 
provas para afastar a qualificadora do roubo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por preencher os requisitos de 
admissibilidade, estando tempestivo e com a representação 
processual correta, nos termos do art. 253, parágrafo único, inc. 
II, do RISTJ.
4. A materialidade do crime e a autoria foram suficientemente 
comprovadas por diversos elementos probatórios, incluindo o 
Auto de Prisão em Flagrante, depoimentos das vítimas, auto de 
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apreensão e relatório conclusivo do inquérito policial.
5. A qualificadora do concurso de agentes está adequadamente 
fundamentada pelos depoimentos das vítimas, que indicam a 
participação de um comparsa que aguardava o réu para a fuga. 
O Tribunal de origem considerou a coautoria configurada pela 
comunhão de desígnios entre o réu e o terceiro envolvido.
6. A alegação de insuficiência probatória foi rebatida com base 
no entendimento consolidado pelo STJ, no sentido de que o 
reconhecimento do concurso de agentes prescinde da 
identificação formal de todos os coautores, bastando a 
demonstração de colaboração no cometimento do crime.
7. A incidência da Súmula 83/STJ é aplicada, uma vez que o 
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre a caracterização do concurso 
de agentes em crimes de roubo.
8. A pretensão de reexame de provas para modificar a conclusão 
da origem é inviável na via especial, conforme entendimento 
pacífico desta Corte, impedindo a análise da matéria nos termos 
da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos arts. 29 e e 157, §2º, II, ambos do Código Penal.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

 

A materialidade do fato narrado na denúncia decorre, basicamente, 
dos seguintes elementos de cognição: Auto de Prisão em Flagrante de 
fls. 04/49, delito, constando ainda: Termos de Declaração às fls. 08/11, 
12,13 e 14, Boletim Unificado às fls. 20/24, Auto de Apreensão de fl. 
16, assim como o Relatório Conclusivo de I. P. às fls. 43/49.

A defesa do acusado sustenta que não há prova nos autos de que 
crime foi cometido em sua forma qualificada pelo concurso de agentes.

Assim, passo a análise do que disseram as testemunhas/vítimas que 
reconheceram o acusado na delegacia e em juízo:

 

Sayane Santos Nascimento:

que reconheceu o acusado como sendo o autor do delito. 
Relatou que era de madrugada e estava em companhia de uma 
amiga, retornando para sua residência, quando o acusado as 
abordou, anunciando o assalto; que o acusado, com um 
simulacro de arma em punho, ordenou que o entregassem os 
aparelhos celulares; que diante da ameaça, a depoente entregou 
o aparelho telefônico; que sua amiga tentou correr e, com o 
tumulto, populares tentaram deter o acusado; que no momento 
do assalto, havia uma motocicleta parada na esquina, onde 
havia uma outra pessoa; que acredita que esta terceira 
pessoa era uma “travesti”; que no momento em que o 
acusado seria capturado pelos populares, este gritou para 
sua comparsa correr; que a comparsa do acusado 
conseguiu se evadir.

A vítima Jacyara Rhannia Fernandes dos Santos:

que no dia dos fatos estava com a amiga Sayane, retornando 
para casa “à pé”, quando o acusado as abordou; que o acusado 
apontou o simulacro de arma de fogo para a depoente; que no 
momento antes em que anunciaria o assalto, o acusado 
desceu de uma moto, deixando-a na esquina com uma 
terceira pessoa; que o acusado levou o aparelho telefônico 
da depoente; que populares detiveram o acusado.

 

O contexto apresentado pela defesa, ao fustigar a ausência de 
participação do terceiro que aguardava na esquina próxima junto ao 
veículo de fuga não deve ser acolhido. Certo que o crime de roubo, 
complexo, onde a coautoria pode ser reconhecida pela comunhão de 
desígnios no sentido de garantir a subtração. Como disseram as 
vítimas, o acusado, de posse do simulacro de arma de fogo subtraiu os 
bens enquanto o seu comparsa aguardava junto a motocicleta 
(veículo de fuga), não tendo conseguido o seu intento por 
intervenção de populares que passavam no local.

Destaco trecho contido na sentença que confirma a participação de 
terceiros no evento:

[...] o concurso de agentes ficou bem caracterizado pelo 
conjunto probatório produzido, em especial pelos 
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depoimentos das vítimas, que confirmaram que o acusado 
estava associado a uma terceira pessoa, a qual o estava 
aguardando nas proximidades, a bordo de uma motocicleta, 
para que empreendessem em fuga. O próprio acusado, 
ademais, confirma que a pessoa de nome “Naiara” estava 
na esquina em que as vítimas foram abordadas, e que esta 
lhe teria emprestado a motocicleta. [...]

Havendo provas da participação de terceiro no evento, na 
condição de coautor do crime, deve ser mantida a forma 
qualificada do crime assim como descrito na peça de ingresso.

Fixada em uníssono a autoria e materialidade do crime, pelas provas 
irrefutáveis apresentadas, prossigo à reanálise da dosimetria que não 
foi objeto do recurso, mas no sentido de garantir a segurança jurídica 
do julgamento em primeiro grau:

(...)

Pelo exposto, CONHEÇO do presente recurso de Apelação Criminal 
para, no mérito, NEGAR A ESTE PROVIMENTO, mantendo os termos 
da sentença.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DECOTE DA QUALIFICADORA DO 
CONCURSO DE AGENTES ANTE A ABSOLVIÇÃO DO CORRÉU. 
IRRELEVÂNCIA. ACERVO PROBATÓRIO CONTUNDENTE. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. DESLOCAMENTO DE UMA 
DAS MAJORANTES PARA A PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES JÁ ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR 
QUINQUENAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. 
EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. UTILIZAÇÃO DOS MAUS 
ANTECEDENTES PARA EXASPERAR A PENA-BASE E AGRAVAR O 
REGIME PRISIONAL. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

- A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

- No caso dos autos, as basilares do paciente foram exasperadas em 
1/5, em virtude do desvalor conferido a seus antecedentes criminais, e 
ante o deslocamento de uma das majorantes do furto (concurso de 
agentes), para a primeira fase, e da utilização da remanescente para 
qualificar o delito, o que está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior, que é firme no sentido de ser possível o emprego das 
majorantes não empregadas para qualificar o delito, para motivar a 
exasperação da pena-base. Precedentes.
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- Embora tenha havido a absolvição do corréu Matheus da prática 
delitiva por insuficiência probatória, ficou demonstrado nos autos 
que o crime foi praticado por três agentes, conforme ressaltado 
pelos policias miliares Rodrigo Araújo e Cristiano da Silva, que 
visualizaram a fuga de dois indivíduos do veículo no momento da 
abordagem, logrando êxito apenas em deter o paciente (e-STJ, fls. 
401/402). Desse modo, ainda subsiste o furto majorado pelo 
concurso de agentes, ainda que o outro indivíduo tenha 
conseguido se evadir, inexistindo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada neste ponto.

- O entendimento firmado pela Corte estadual está em harmonia com a 
remansosa jurisprudência desta Corte Superior, que entende que 
embora as condenações anteriores transitadas em julgado e já 
alcançadas pelo período depurador quinquenal não possam ser 
utilizadas a título de reincidência, nada impede sejam apreciadas, na 
primeira fase da calibragem da pena, para negativar os antecedentes 
criminais, como in casu, de modo que não verifico nenhuma 
ilegalidade a ser sanada também neste ponto. Precedentes.

- Inalterado o montante da sanção, ficou mantido o regime inicial 
semiaberto ao paciente, em virtude da existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, as quais justificaram a exasperação de sua 
pena-base em 1/5, nos termos do art. 33, § 2º, "c" e § 3º, do Código 
Penal, e a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por 
medidas restritivas de direitos, por expressa previsão legal, nos termos 
do art. 44, III, do Código Penal.

- Inexiste bis in idem na utilização dos maus antecedentes do paciente 
para exasperar a pena-base e fixar o regime mais gravoso, porquanto 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a 
existência de circunstância judicial desfavorável, com a consequente 
fixação da pena-base acima do piso legal, autoriza a determinação de 
regime inicial mais gravoso do que o cabível em razão do quantum de 
pena cominado. Precedentes.

- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 615.189/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. VEÍCULO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO DE 
AGENTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DOSIMETRIA. ATOS INFRACIONAIS E PROCESSOS EM TRÂMITE 
PARA ELEVAR A PENA-BASE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
SÚMULA 444 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PERMANÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade 
dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do EREsp n. 1.079.847/SP, firmou a orientação de que "a subtração de 
objetos localizados no interior de veículo automotor, mediante o 
rompimento ou destruição do vidro do automóvel, qualifica o furto" 
(Relator o Ministro Jorge Mussi, DJe, 5.9.2013).
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3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que resta configurado 
o concurso de agentes, o afastamento de tal qualificadora 
demandaria análise do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via estreita do presente mandamus.

4. Somente em hipóteses excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça 
procede ao reexame da individualização da sanção penal, 
notadamente quando é flagrante a ofensa aos critérios legais que 
regem a dosimetria da resposta penal ou a ausência de 
fundamentação.

5. As instâncias ordinárias utilizaram ato infracional e processo ainda 
em trâmite para aumentar a pena-base, em dissonância com o 
entendimento firmado por esta Corte de Justiça.

6. Persistindo circunstâncias judiciais desfavoráveis, com fundamento 
no art. 44, III, do Código Penal, incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
afastar o uso de ações de trâmite e atos infracionais como 
circunstância judicial desfavorável, fixando a pena em 2 anos de 
reclusão, em regime inicial aberto, e 10 dias-multa.

(HC n. 182.279/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
julgado em 9/6/2015, DJe de 19/6/2015.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, II, DO CÓDIGO PENAL. 
CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. (1) WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) 
CONCURSO DE AGENTES. IDENTIFICAÇÃO DO CORRÉU. 
DESNECESSIDADE. (3) DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A 
FORMA TENTADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. (4) WRIT NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
especial.

2. Para a caracterização do concurso de agentes não se mostra 
necessária a identificação do corréu, sendo suficiente a 
concorrência de duas ou mais pessoas na execução do crime, 
circunstância evidenciada no caso, vez que a vítima afirmou que 
havia dois integrantes na prática delitiva. Precedentes.

3. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder que 
resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não cabe 
nesta via estreita do writ revolvimento fático-probatório a ensejar a 
desclassificação do crime de roubo consumado para a forma tentada.

(Precedentes).

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 206.944/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 13/8/2013, DJe de 22/8/2013.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00054412320218080035

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO ANTUNES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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